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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
 

Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, considere o texto abaixo. 
 

Ciência e religião 
 

A prestigiosa revista semanal norte-americana Newsweek publicou um surpreendente artigo intitulado “A ciência encontra 

Deus”. Esse foi o artigo de capa, a qual mostrava o vitral de uma igreja com anjos substituídos por cientistas em seus jalecos brancos 

e cruzes substituídas por telescópios e microscópios. Planetas, estrelas e galáxias adornam essa imagem central, que é finalmente 

emoldurada pela estrutura helicoidal de uma molécula de DNA. O artigo sugere que a ciência moderna precisa de Deus. 

Não existe nenhum conflito em uma justificativa religiosa ou espiritual para o trabalho científico, contanto que o produto desse 

trabalho satisfaça às regras impostas pela comunidade científica. A inspiração para se fazer ciência é completamente subjetiva e 

varia de cientista para cientista. Mas o produto de suas pesquisas tem um valor universal, fato que separa claramente a ciência da 

religião. 

Quando tantas pessoas estão se afastando das religiões tradicionais em busca de outras respostas para seus dilemas, é 

extremamente perigoso equacionar o cientista com o sacerdote da sociedade moderna. A ciência oferece-nos a luz para muitas 

trevas sem a necessidade da fé. Para alguns, isso já é o bastante. Para outros, só a fé pode iluminar certas trevas. O importante é 

que cada indivíduo possa fazer uma escolha informada do caminho que deve seguir, seja através da ciência, da religião ou de uma 

visão espiritual do mundo na qual a religião e a ciência preenchem aspectos complementares de nossa existência. 

(GLEISER, Marcelo. Retratos cósmicos. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 46-47) 
 
 
1. A afirmação de que Não existe nenhum conflito em uma justificativa religiosa ou espiritual para o trabalho científico justifica-se 

porque, para o autor do texto, 
 

(A) a manifestação do sagrado ocorre tanto nas celebrações religiosas como nas experiências revolucionárias desenvolvidas 
pela ciência. 

 
(B) o rigor que norteia a prática dos cientistas é o mesmo que orienta as projeções místicas da fé dos sacerdotes e dos 

crentes em geral. 
 
(C) os caminhos da ciência e da religião, conquanto nunca se confundam, podem ser paralelos, sendo possível que cheguem 

a ser complementares. 
 
(D) a religião e a ciência constituem, por definição, caminhos que se complementam, uma vez que por métodos análogos 

perseguem um mesmo objetivo. 
 
(E) as religiões tradicionais e a ciência moderna são igualmente investigativas, contando ambas com a falibilidade dos homens 

e com desejo de redenção. 
 
 
2. Com a frase A inspiração para se fazer ciência é completamente subjetiva o autor do texto 
 

(A) entra em contradição com sua tese principal, ao admitir que a subjetividade é intrínseca ao método científico. 

(B) revela sua intolerância com o teor emocional que condiciona o trabalho dos cientistas mais inspirados. 

(C) dá força ao argumento que se expressará adiante, no segmento só a fé pode iluminar certas trevas. 

(D) acaba contradizendo o que adiante afirmará no segmento O importante é que cada indivíduo possa fazer uma escolha. 

(E) lembra que um cientista pode ser originalmente motivado, em sua profissão, por um impulso íntimo. 
 
 
3. Traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) O artigo sugere que a ciência moderna precisa de Deus (1
o
 parágrafo) = Dispõe o editorial sobre a equivalência entre 

Deus e os cientistas. 
 
(B) Não existe nenhum conflito em uma justificativa religiosa ou espiritual para o trabalho científico (2

o
 parágrafo) = não há 

disparidade na justificativa objetiva de um impulso místico. 
 
(C) contanto que o produto desse trabalho satisfaça às regras impostas pela comunidade científica (2

o
 parágrafo) = ainda que 

os cientistas venham a referendar o resultado de uma experiência. 
 
(D) o produto de suas pesquisas tem um valor universal, fato que separa claramente a ciência da religião (2

o
 parágrafo) = as 

pesquisas científicas, ao contrário da religião, alcançam um resultado cujo valor é amplamente reconhecido. 
 
(E) é extremamente perigoso equacionar o cientista com o sacerdote da sociedade moderna (3

o
 parágrafo) = é da máxima 

inconveniência discriminar entre o cientista e o religioso, na modernidade. 
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4. Está plenamente clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto. 
 

(A) Sendo o autor do texto um cientista, um renomado nome da astrofísica é natural que se pendeie um pouco para o lado de 
seus companheiros de investigação, e não com os religiosos. 

 
(B) Um cientista que se preze não abre mão dos procedimentos que sua comunidade considere obrigatórios, para que se 

alcance a universalidade do valor de uma pesquisa. 
 
(C) Nada obsta de que um cientista tenha também fé, além dos procedimentos habituais de sua atividade, quais sejam o rigor, 

a disciplina e o consenso dos resultados nele obtidos. 
 
(D) A prestigiada revista norte-americana não hesitou em se propor uma analogia, em cuja tanto um cientista quanto um 

devoto fervoroso se equivalem à medida em que se conciliam. 
 
(E) Não costumam faltar aos maiores cientistas alguma alta inspiração, o que não implica em que o resultado de suas 

pesquisas se traduzam em conquistas de fato objetivas. 
 
 
5. Quanto à concordância verbal e à adequada correlação entre tempos e modos dos verbos, está plenamente correta a frase: 
 

(A) Não é comum que venham a se estampar numa revista científica quaisquer alusões ao plano religioso ou espiritual, de vez 
que a fé ou a vida mística não devem afetar um método de pesquisa. 

 
(B) Seria importante, para os cientistas que são também religiosos, que os valores da fé não interfiram na prática científica, 

para a qual em nada pudesse contribuir. 
 
(C) É de se lamentar, na opinião do autor do texto, que os dilemas humanos não viessem a ser resolvidos pelas religiões 

tradicionais, mas pior será se se pretenderem resolvê-los à luz da ciência. 
 
(D) Caso a ciência não traga alguma luz para o conhecimento humano, não teria como competir com o conforto que a muitos 

beneficiam por conta da fé e da confiança numa ordem divina. 
 
(E) Se fosse natural harmonizar a prática científica com a fé religiosa, o autor do texto não terá insistido em reconhecer que 

sempre haveriam incompatibilidades entre os meios de que se vale uma e outra. 
 
 
6. Há emprego de forma verbal na voz passiva, estando sublinhado o sujeito dessa forma, na seguinte frase: 
 

(A) Não ouse a ciência interferir em assuntos religiosos.  

(B) Cuidem os homens de não se confundirem diante dos caminhos da religião e da ciência. 

(C) Não é dado a um cientista justificar seu trabalho com o exclusivo valor de sua fé. 

(D) Sempre se levantaram questões quanto aos caminhos dos cientistas e dos religiosos. 

(E) A dúvida, para os cientistas, inclui-se em seu método de busca. 
 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 7 a 12, considere o texto abaixo. 
 
 

O direito de opinar 
 

As leis precisam ser dinâmicas, para acompanharem as mudanças sociais. Há sempre algum atraso nisso: a mudança dos 

costumes precede as devidas alterações jurídicas. É cada vez mais frequente que ocorram transições drásticas de valores e 

julgamentos à margem do que seja legalmente admissível. Com a velocidade dos meios de comunicação e com o surgimento de 

novas plataformas tecnológicas de interação social, há uma dispersão acelerada de juízos e opiniões, a que falta qualquer 

regramento ético ou legal. Qual o limite da liberdade de expressão a que devam obedecer os usuários das redes sociais? Que valores 

básicos devem ser preservados em todas as matérias que se tornam públicas por meio da internet? 

Enquanto não se chega a uma legislação adequada, as redes sociais estampam abusos de toda ordem, sejam os que ofendem 

o direito da pessoa, sejam os que subvertem os institutos sociais. O direito de opinar passa a se apresentar como o direito de se 

propagar um odioso preconceito, uma clara manifestação de intolerância, na pretensão de alçar um juízo inteiramente subjetivo ao 

patamar de um valor universal. 

As diferenças étnicas, religiosas, políticas, econômicas e ainda outras não são invocadas para se comporem num sistema de 

convívio, mas para se afirmarem como forças que necessariamente se excluem. Uma opinião apresenta-se como lei, um 

preconceito afirma-se como um valor natural. Não será fácil para os legisladores encontrarem a forma adequada de se garantir ao 

mesmo tempo a liberdade de expressão e o limite para que esta não comprometa todas as outras liberdades previstas numa ordem 

democrática. Contudo, antes mesmo que essa tarefa chegue aos legisladores, compete aos cidadãos buscarem o respeito às justas 

diferenças que constituem a liberdade responsável das práticas sociais.  

(MELLO ARAÚJO, Justino de, inédito) 
 
7. Estabelece-se no texto, como seu tema essencial, uma relação íntima entre 
 

(A) o poder da imprensa e a liberdade de expressão reivindicada pelos profissionais do setor. 

(B) a legislação que eficazmente vem sendo aplicada e o uso das novas plataformas de comunicação. 

(C) o direito que temos todos à livre manifestação de um juízo e o limite ético-jurídico desse direito. 

(D) a legislação específica para o uso da internet e o estabelecimento da censura prévia como paradigma. 

(E) a liberdade de imprensa tal e qual é garantida e a punição severa a quem ouse contestá-la. 
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8. Nas duas frases interrogativas ao final do primeiro parágrafo, há o pressuposto de que 
 

(A) os usuários das redes sociais não devem ser cerceados em sua absoluta liberdade de expressão. 
 
(B) ainda não está muito claro o critério pelo qual se deve pautar um limite para o uso das redes sociais. 
 
(C) não será possível ter algum controle sobre as opiniões expressas no âmbito da internet. 
 
(D) o limite ético das opiniões emitidas nas redes sociais não pode ser matéria de legislação específica. 
 
(E) os usuários das redes sociais não admitirão qualquer tipo de controle sobre suas atividades. 

 

 
9. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do primeiro parágrafo em: 
 

(A) precede as devidas alterações jurídicas = antepõe-se, devidamente, às leis reiteradas. 
 
(B) à margem do que seja legalmente admissível = ao lado do que se constitui como preceito rigoroso. 
 
(C) plataformas tecnológicas de interação social = irradiações de opinião de conteúdo sociológico. 
 
(D) dispersão acelerada de juízos = propagação veloz e sem controle de julgamentos. 
 
(E) valores básicos devem ser preservados = uma base valorativa que cabe recuperar. 

 

 
10. É plenamente adequado o emprego do segmento sublinhado em: 
 

(A) Uma legislação adequada, de que é carente o funcionamento das redes sociais, é foco de permanente discussão. 
 
(B) No caso dela não convier aos usuários da internet, essa nova legislação será duramente contestada. 
 
(C) A obediência às leis, pressuposto à que não cabe discussão, implica sanções aos insurgentes. 
 
(D) Os que costumam respeitar as leis certamente irão de encontro com uma justa regulamentação da internet. 
 
(E) Quem pretende fazer de sua opinião um valor universal devê-la-ia responsabilizar-se ao divulgá-la. 

 

 
11. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se de modo a concordar com o termo sublinhado em: 
 

(A) Não (dever) faltar às novas leis uma orientação democrática sancionada por valores éticos. 
 
(B) Nunca se (chegar) a um consenso de justos valores se não houver uma ampla discussão. 
 
(C) Caso (vir) a ocorrer numa reação da sociedade, os protestos deverão embasar-se juridicamente. 
 
(D) É inimaginável que ainda (persistir) em nossa sociedade reações contrárias à regulamentação da internet. 
 
(E) Como é de regra, (atribuir-se) aos legisladores a tarefa de propor as novas disposições legais. 

 

 
12. Está plenamente adequada a pontuação do seguinte período: 
 

(A) Não é consensual e talvez nunca seja, a proposição de que se regulamente o uso da internet, de vez que, muitos usuários, 
a entendem, por incrível que pareça como seu território particular, a partir do qual todas as opiniões, mesmo as mais 
preconceituosas, podem ser emitidas. 

 

(B) Não é consensual e talvez nunca seja, a proposição de que se regulamente o uso da internet: de vez que muitos usuários 
a entendem, por incrível que pareça, como seu território particular a partir do qual, todas as opiniões mesmo as mais 
preconceituosas podem ser emitidas. 

 

(C) Não é consensual e talvez nunca seja: a proposição de que se regulamente o uso da internet, de vez que muitos usuários, 
a entendem − por incrível que pareça − como seu território particular, a partir do qual, todas as opiniões mesmo as mais 
preconceituosas, podem ser emitidas. 

 

(D) Não é consensual − e talvez nunca seja a proposição − de que se regulamente o uso da internet de vez, que muitos 
usuários a entendem, por incrível que pareça, como seu território particular; a partir do qual todas as opiniões mesmo as 
mais preconceituosas, podem ser emitidas. 

 

(E) Não é consensual, e talvez nunca seja, a proposição de que se regulamente o uso da internet, de vez que muitos usuários 
a entendem, por incrível que pareça, como seu território particular, a partir do qual todas as opiniões, mesmo as mais 
preconceituosas, podem ser emitidas. 
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Atenção:  Para responder às questões de números 13 a 16, considere o texto abaixo. 
 
 

Escritora nigeriana elenca sugestões feministas para educar crianças 
 

A escritora nigeriana Chimamanda Adichie tornou-se uma das difusoras do movimento feminista desde seu discurso 

"Sejamos Todos Feministas", em 2015. Naquela época, Adichie já havia lançado quatro romances que a consagraram como expoente 

da literatura africana. Agora ela acaba de publicar o livro "Para Educar Crianças Feministas − Um Manifesto", em que propõe a 

ruptura do preconceito e da misoginia por meio da educação de novas gerações. No livro, ela acredita ter finalmente reunido o sumo 

de sua visão sobre a "doutrina". 

Apesar do título, o livro não se dirige apenas a pais e mães, mas a "todos os que pensam no feminismo como uma palavra 

negativa e que associam o movimento a posições extremistas", explica a autora. "É minha maneira de dizer 'olhe por esse lado'. A 

questão da injustiça de gênero é que as coisas são feitas assim há tanto tempo que elas são vistas como normais." 

Se o tema consolida parte do público que se vê representada por suas reflexões, implica também uma perda. Ela recorda

que, em um evento na Nigéria, um homem lhe disse que deixara de gostar de sua obra quando ela começou a falar de feminismo.

"Há muita hostilidade à ideia de feminismo. O mundo é sexista e a misoginia é praticada tanto por homens quanto por mulheres",

diz. 

(Adaptado de: NOGUEIRA, Amanda. Folha de S. Paulo, 03/03/2017) 
 
 
13. Ao se referir à questão da injustiça de gênero (2

o
 parágrafo), a escritora nigeriana associa essa injustiça 

 
(A) à tendência de se banalizar um preconceito. 

(B) ao preconceito contra a misoginia. 

(C) à aceitabilidade do “mal menor”. 

(D) à justificativa da evolução social. 

(E) ao risco de se preservarem as diferenças. 

 

 
14. Conforme declaração de Chimamanda Adichie, o objetivo ao lançar seu novo livro é 
 

(A) despertar nas crianças o prazer estético e a familiarização com vários temas considerados como “adultos”. 

(B) afastar os pais e os parentes dos menores da tendência atual para uma militância feminista equivocada. 

(C) acusar o preconceito sexista e o hábito de se atribuir apenas à misoginia a responsabilidade pelas mazelas sociais. 

(D) esclarecer de vez aqueles que tomam o feminismo como uma radicalização negativa e indesejável. 

(E) desenvolver sua arte narrativa encarecendo agora o caráter mais político e combativo de suas posições. 

 

 
15. Não haverá prejuízo para a estrutura gramatical da frase Se o tema consolida parte do público que se vê representada por suas 

reflexões, implica também uma perda ao se substituírem os segmentos sublinhados, respectivamente, por 
 

(A) Ainda que o tema viesse a consolidar − talvez constitua um agravo. 

(B) Conquanto o tema consolide − acarreta, ao mesmo tempo, um ônus. 

(C) Mesmo se o tema consolidasse − de onde adviria um prejuízo. 

(D) Haja vista que o tema consolide − mesmo que também houvesse algum dano. 

(E) Como o tema consolida − aonde alguma perda ainda haverá. 

 

 
16. Se as teses feministas estão em debate, muitos veem as teses feministas como extravagantes, não reconhecendo nas teses 

feministas o sentido amplamente democrático que os ativistas emprestam às teses feministas. 
 
 Evitam-se as viciosas repetições da frase acima substituindo-se os elementos sublinhados, na ordem dada, por: 
 

(A) as veem − as reconhecendo − lhes emprestam 

(B) veem-nas − reconhecendo-lhes − as emprestam 

(C) as veem − reconhecendo nelas − lhes emprestam 

(D) lhes veem − reconhecendo nelas − emprestam-nas 

(E) veem elas − lhes reconhecendo − emprestam-nas 

Caderno de Prova ’G10’, Tipo 001



 

6 ARTES-Conhecimentos Gerais5 

Atenção:  Para responder às questões de números 17 a 20, considere o texto abaixo. 
 

 
[Diante da foto de uma cena violenta] 

 
 

Pra que, meu Deus, uma foto dessas na primeira página do jornal? Posso falar, porque tenho vivido em jornal a vida toda: 

jornalista tem essa inclinação para o que é negativo. Há quem diga que é um traço mórbido. 

Se notícia é o inusitado, o que sai da banalidade e escapa ao lixo do cotidiano, então por que essa foto na primeira página? 

Essa violência será assim tão insólita? Imagino que o leitor já esqueceu a foto de ontem e o impacto que ela nos causou. Esquecer é 

um mecanismo confortável. E essencial. É o que nos permite continuar vivendo na santa paz de nossa consciência. Eu, por exemplo, 

quando dei com a foto, logo pensei com os meus botões: deve ser coisa de muito longe. Biafra, por exemplo. Você se lembra de 

Biafra? 

Nada a ver comigo. E decidi fugir da legenda. 

(Adaptado de: RESENDE, Otto Lara. Bom dia para nascer. São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p.336/337) 

 
 
17. O autor do texto construiu-o de modo a 
 

(A) explorar a minuciosa crueza de uma foto impactante, em cuja descrição ele se aplica. 
 
(B) condenar o inusitado sensacionalismo de um acontecimento explorado pelo fotógrafo do jornal. 
 
(C) sugerir a violência de uma cena destacada, cujo impacto esmaecerá na passagem do tempo. 
 
(D) reconhecer sua indiferença diante da cena cujos contornos violentos soube tão bem precisar. 
 
(E) provocar no leitor a mesma e permanente indignação moral que sente diante das injustiças. 

 

 
18. A razão específica da crítica dirigida à publicação destacada daquela foto está sugerida no seguinte segmento: 
 

(A) tenho vivido em jornal a vida toda. 
 
(B) Essa violência será assim tão insólita? 
 
(C) É o que nos permite continuar vivendo na santa paz de nossa consciência. 
 
(D) deve ser coisa de muito longe. 
 
(E) E decidi fugir da legenda. 

 

 
19. Reescrevendo-se a frase Imagino que o leitor já esqueceu a foto de ontem e o impacto que ela nos causou, começando agora 

por − A foto de ontem, − deve seguir-se: 
 

(A) onde tanto impacto nos causou, imagino que o leitor a esqueceu. 
 
(B) imagino que em seu impacto o leitor já o terá esquecido. 
 
(C) imagino, terá sido seu impacto esquecido pelo leitor. 
 
(D) cujo impacto nos causou, imagino que já se esqueceu o leitor. 
 
(E) bem como nosso impacto diante dela, imagino já esquecidos pelo leitor. 

 

 
20. Houve correta transposição de uma frase do texto para a voz passiva no seguinte caso: 
 

(A) tenho vivido em jornal a vida toda = a vida toda eu a vivi em jornal 
 
(B) Há quem diga que é um traço mórbido = terá havido alguém que disse ser um traço mórbido 
 
(C) escapa ao lixo do cotidiano = tem escapado ao lixo do cotidiano 
 
(D) já esqueceu a foto de ontem = a foto de ontem já foi esquecida 
 
(E) Esquecer é um mecanismo confortável = esquecer está sendo um mecanismo confortável 
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Noções de Informática 

 
21. Considere a seguinte situação hipotética: um usuário recebe o sinal de Internet no seu computador desktop através de um 

modem de banda larga que também é roteador wireless, ligado diretamente ao computador por um cabo ethernet. Apesar de 
todos os equipamentos serem atuais e terem sido instalados recentemente, em determinado momento a Internet para de 
funcionar e aparece um símbolo de falha no ícone da rede da barra de tarefas. 

 

 Um conjunto de possíveis problemas relacionados a esta situação e ações para resolvê-los é elencado abaixo. 
 

 I. O cabo ethernet de par trançado pode ter se desconectado ou ficado frouxo, em decorrência do usuário movimentar o 
gabinete ou o modem. É recomendável que o usuário verifique a conexão do cabo, tanto no modem quanto no gabinete 
do computador. 

 

 II. O modem pode não estar funcionando bem em decorrência, por exemplo, de sobrecarga no tráfego de informações. É 
recomendável que o usuário desligue o modem e ligue-o novamente após alguns segundos, para que ele seja reiniciado e 
o seu funcionamento normal seja restaurado. 

 

 III. O adaptador de rede pode estar desativado, o driver pode estar desatualizado ou a placa de rede pode estar danificada. É 
recomendável que o usuário atualize o driver do adaptador de rede, ative-o, caso esteja desativado, ou providencie a 
troca da placa de rede, caso esteja danificada. 

 

 IV. O cabo ethernet coaxial pode ter se rompido devido ao seu núcleo de alumínio ser bastante sensível, principalmente nas 
proximidades dos conectores RJ-35 usados para fazer a ligação ao modem e ao gabinete do computador. É recomen-
dável que o usuário faça uma verificação visual para saber se o cabo está rompido. 

 

 São problemas e ações corretas que podem ser tomadas para tentar resolvê-los o que consta APENAS em 
 
(A) I, II e III. 
 

(B) I, III e IV. 

 

(C) III e IV. 
 

(D) I e II. 

 

(E) II e IV. 
 

 
22. Um usuário possui um conjunto de arquivos de vídeo institucionais que totalizam 35000000000 bytes. Ele poderá armazenar 

esse conjunto de arquivos em um 
 

(A) pen drive vazio de 128 MB. 

 

(B) blu-ray de 12 cm, lado único e single layer. 

 

(C) pen drive vazio de 32 GB. 

 

(D) DVD padrão vazio. 

 

(E) pen drive vazio de 64 GB. 
 
 
23. No Microsoft Windows 10, em português, há um aplicativo chamado de prompt de comando, por meio do qual se pode utilizar 

um conjunto de instruções para manipular arquivos e pastas nos discos ou para exibir informações e configurar determinados 
recursos. Em condições ideais, para abrir o prompt de comando pressiona-se a combinação de teclas Windows + R e, no 
campo Abrir desta nova janela, digita-se uma instrução e pressiona-se a tecla Enter ou clica-se no botão OK. A instrução que 
deve ser digitada é 

 
(A) mscmd. 

 

(B) command. 

 

(C) cmdprompt. 

 

(D) cmd. 

 

(E) mscommand. 
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24. Considere as operações abaixo: 
 
 I. Remover da planilha linhas com valores duplicados. 

 
 II. Formatar condicionalmente células que contenham valores numéricos maiores ou menores que um determinado valor. 
 
 III. Combinar e centralizar o conteúdo de células selecionadas em uma célula maior. 

 
 IV. Inserir uma função (fórmula) na célula onde está o cursor. 
 
 V. Converter expressões matemáticas manuscritas em texto. 
 
 No Microsoft Excel 2016, em português, instalado a partir do pacote Office 365, a operação  

 

(A) I é executada a partir da opção Remover Duplicatas da guia Página Inicial. 

 

(B) V não pode ser executada, pois não há recurso disponível nesta versão do Excel. 

 

(C) IV é executada a partir da opção Inserir Função da guia Fórmulas. 

 

(D) II só poderá ser utilizada se as células a serem formatadas estiverem com os valores em ordem crescente. 

 

(E) III é executada por meio da opção Mesclar e Centralizar da guia Dados. 

 

 
25. No Microsoft Word 2016, em português, instalado a partir do pacote Office 365 e em condições ideais,  
 

(A) existe um recurso chamado Diga-me, que é um campo no qual, na medida em que se digita o que se quer fazer, aparece 
rapidamente a opção de acesso ao comando para realizar a tarefa desejada e/ou uma opção para se obter ajuda. 

 
(B) um documento pode ser salvo diretamente na nuvem, em um local chamado Dropbox, e depois pode ser compartilhado 

com qualquer contato do usuário, bastando informar o e-mail do contato. 
 
(C) as guias são as mesmas das versões anteriores, mas existem mais comandos presentes em cada guia. Efeitos mais co-

muns como negrito, sublinhado, itálico, copiar e colar só podem ser acessados por meio das respectivas teclas de atalho. 
 
(D) alguns ícones foram modernizados, como o ícone que representa a opção salvar, que ao invés de mostrar o desenho de 

um disquete, mostra o desenho de um pen drive. 
 
(E) os arquivos são salvos, por padrão, criptografados e com senha informada pelo usuário. Isto só não ocorre se no momento 

da gravação for indicado, no campo Permissão, que o documento é público. 
 

 
Legislação 

 
26. No tocante ao Código de Ética da Administração Pública Estadual, considere: 
 
 I. O agente pode participar de seminários, congressos e eventos, desde que a remuneração, vantagens ou despesas de 

viagem sejam pagas por pessoa que, de forma direta ou indireta, possa ser beneficiada por ato ou decisão de sua 
competência funcional. 

 
 II. O agente da Administração não receberá presentes, salvo nos casos protocolares. 
 
 III. A Administração deverá manter registro de todas as reuniões e audiências, conferindo-lhes publicidade; havendo 

presença de particulares, deverão participar, sempre que possível, ao menos dois agentes públicos. 
 
 IV. Após deixar a Administração, o agente não deverá, pelo prazo de vinte e quatro meses, agir em benefício de pessoa 

física ou jurídica em matéria tratada em suas funções ou da qual detenha informações não divulgadas publicamente. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
 
(B) I, II e III. 

 
(C) III e IV. 
 
(D) II e III. 

 
(E) IV.   
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27. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.294/1999, que dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado, 

será rejeitada, por decisão fundamentada, a representação manifestamente improcedente. Da rejeição 
 

(A) caberá recurso no prazo de dez dias a contar da intimação do denunciante ou seu representante, devendo o recurso ser 
dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou 
fazê-lo subir devidamente informado. 

 

(B) caberá recurso no prazo de quinze dias a contar da intimação do denunciante ou seu representante, devendo o recurso ser 
dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, sendo vedada a reconsideração. 

 
(C) caberá recurso no prazo de dez dias a contar da intimação pessoal do denunciante, devendo o recurso ser dirigido à 

autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, sendo vedada a reconsideração. 
 
(D) não caberá recurso, tratando-se de decisão irrecorrível por expressa determinação legal. 
 
(E) caberá recurso no prazo de quinze dias a contar da intimação do denunciante ou seu representante, devendo o recurso ser 

dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou 
fazê-lo subir devidamente informado. 

 

 
28. De acordo com a Lei n

o
 8.987/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, 

especificamente no tocante à subconcessão, considere: 
 

 I. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, independentemente de autorização pelo 

poder concedente, uma vez que trata-se de direito inerente aos contratos de concessão. 
 

 II. A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 
 
 III. O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos limites da subconcessão. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II. 

(C) III. 

(D) I e II. 

(E) II e III. 

 

 
29. De acordo com a Lei Complementar Estadual n

o
 914/2002, o Conselho Diretor da ARTESP será composto por 

 
(A) sete Diretores com mandatos fixos e não coincidentes de quatro anos. 

(B) um Diretor-Geral e mais três Diretores, com mandatos alternados de dois anos. 

(C) um Diretor-Geral e mais cinco Diretores, com mandatos fixos e não coincidentes de quatro anos. 

(D) sete Diretores com mandatos alternados de dois anos. 

(E) um Diretor-Geral e mais nove Diretores, com mandatos alternados de três anos. 

 

 
30. O SBDC – Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência é formado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica − CADE e 

pela Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda. O CADE por sua vez é constituído pelos seguintes 
órgãos: Tribunal Administrativo de Defesa Econômica; Superintendência-Geral; e Departamento de Estudos Econômicos. O 
Tribunal Administrativo de Defesa Econômica tem como membros um Presidente e 

 
(A) três Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 

reputação ilibada com mandato de quatro anos, não coincidentes, vedada a recondução. 
 

(B) seis Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 30 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 
reputação ilibada com mandato de quatro anos, não coincidentes, vedada a recondução. 

 

(C) seis Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 
reputação ilibada com mandato de três anos, não coincidentes, permitida a recondução. 

 

(D) três Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 30 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 
reputação ilibada com mandato de três anos, não coincidentes, permitida a recondução. 

 

(E) cinco Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 
reputação ilibada com mandato de dois anos, não coincidentes, permitida a recondução. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. A República Federativa Brasileira tem como fundamento ou característica, dentre outras, 
 

(A) ser constituída em Estado unitário, centralizado na União, com delegação de competências a Estados e Municípios. 
 
(B) a separação de poderes, seja como forma de garantir a proteção das liberdades individuais contra os excessos da 

concentração de poderes no governante, quanto como forma de expressão da divisão de tarefas estatais. 
 
(C) a separação de poderes, como forma de controle recíproco entre as três funções precípuas do Estado, a fim de obstar que 

um poder cumule atribuições típicas de outro. 
 
(D) Federalismo de cooperação, estabelecendo-se hierarquia baseada na prevalência de interesses pela extensão de 

abrangência territorial, de modo a União figurar em primeiro plano, seguida dos Estados e Distrito Federal e, após, pelos 
Municípios, que detém a menor porção territorial. 

 
(E) a democracia liberal, com plena liberdade de iniciativa e ausência de regulação estatal ou interferência na esfera individual 

dos particulares, permitindo a livre concorrência e plena atuação dos três poderes estatais. 
 
 
32. Ao Poder que possibilita a instauração de uma nova ordem jurídica dá-se o nome de Poder Constituinte 
 

(A) inicial e autônomo, pois produz uma nova Constituição, mas deve respeitar as cláusulas pétreas, direitos e garantias 
fundamentais constantes das cartas constitucionais anteriores.  

 
(B) originário, pois delibera e produz a nova ordem constitucional, sendo, assim, autônomo, incondicionado e não estando 

limitado às normas constantes das Constituições anteriores. 
 
(C) derivado, tendo em vista que constitui a substituição dos ordenamentos jurídicos anteriores, embora seja autônomo em 

relação a eles. 
 
(D) derivado, pois se presta a substituir a carta constitucional anterior, dela derivando e, portanto, devendo respeitar o 

procedimento formal para essa medida, bem como as cláusulas pétreas. 
 
(E) originário, pois se consideram inexistentes as cartas constitucionais anteriores, salvo no que se refere às cláusulas pétreas 

e à forma e sistema de governo. 
 
 
33. A promulgação da Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova ordem normativa. Essas normas, contudo, não são 

imutáveis, podendo sofrer alterações, de acordo com procedimentos e condições impostos pela própria Constituição, tais como, 
limites 

 
(A) materiais, que impedem a alteração das matérias que já tenham sido objeto de modificação no texto constitucional. 
 
(B) temporais, que estabelecem prazo para alteração de determinados temas, sob pena das respectivas normas não mais 

poderem ser objeto de modificação, como no caso do princípio federativo e da separação de poderes. 
 
(C) procedimentais, tais como iniciativa de proposta de alteração mais restrita , quórum de aprovação mais alto, com votações 

em dois turnos, tanto na Câmara dos Deputados, quanto no Senado Federal. 
 
(D) materiais e procedimentais, com restrição de matérias passíveis de alteração e tramitação das propostas exclusivamente 

pelo Senado Federal, em dois turnos de votação. 
 
(E) circunstanciais e temporais, pois em determinadas situações concretas não poderá ser apresentada proposta de alteração 

do texto constitucional, que será liminarmente rejeitada, salvo se dispuser sobre direitos e garantias fundamentais. 
 
 
34. As regras e os princípios guardam entre si relação de  
 

(A) semelhança, porque ambas são normas, mas os princípios se expressam no âmbito da ponderação para sua aplicação, 
identificando-se o mais adequado ao caso concreto, enquanto as regras situam-se mais stricto sensu no campo da 
validade e subsunção do caso concreto. 

 
(B) distinção, tendo em vista que as regras são espécie do gênero norma, possuindo efeito cogente, aplicabilidade imediata e 

produção integral dos efeitos pretendidos. 
 
(C) classificação distinta, já que os princípios são normas não cogentes, não trazendo sanção concreta pelo descumprimento, 

diferentemente das regras, que prescrevem sempre consequência pela sua desobediência. 
 
(D) excludência, tendo em vista que sempre que for possível resolver um caso concreto com aplicação de um princípio 

constitucional, torna-se prescindível a aplicação de uma regra. 
 
(E) equivalência, cabendo aos interessados a escolha da opção que mais lhe favoreça para tutela de seu direito, a aplicação 

da regra ou do princípio. 
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35. A hermenêutica das normas constitucionais permite que se extraia o sentido das mesmas, havendo diversos métodos para 
aplicação das técnicas de interpretação. Há, além disso, princípios específicos que se destinam a auxiliar na interpretação das 
normas constitucionais, dos quais é exemplo o Princípio 

 
(A) da unidade da constituição, que estabelece que há somente uma interpretação possível daquelas normas. 
 
(B) do efeito integrador, que auxilia na determinação da norma constitucional válida em detrimento de outra conflitante, que 

àquela fica integrada. 
 
(C) da força normativa da Constituição, que orienta à escolha da interpretação que permita maior eficácia às normas 

constitucionais. 
 
(D) da máxima efetividade, que estabelece haver apenas uma única interpretação possível, e portanto máxima, das normas 

constitucionais. 
 
(E) da harmonização, que estabelece serem todas normas constitucionais compatíveis, razão pela qual somente com a 

existência de todas elas é possível retirar a maior força e eficácia constitucional. 
 
 
36. O direito de propriedade é garantido pela Constituição Federal, de forma que para a construção de uma rodovia, determinado 

Estado da Federação 
 

(A) depende, para realização da obra, da concordância dos proprietários das áreas cujo traçado sobreporá. 
 
(B) precisa adquirir as áreas, em razão do direito de propriedade constar do rol de direitos individuais, desde que pelo valor 

determinado pelos proprietários. 
 
(C) depende de autorização do Poder Judiciário para aquisição das áreas, o que, se deferido, viabilizará a compra das áreas 

ou a desapropriação das mesmas. 
 
(D) pode exigir as propriedades dos particulares somente se estiverem descumprindo sua função social. 
 
(E) pode lançar mão da desapropriação, mediante justa e prévia indenização aos proprietários, direito que também consta do 

rol de direitos individuais. 
 
 
37. Durante a tramitação do processo legislativo, é possível aos parlamentares de Assembleia Legislativa a impetração de Mandado 

de Segurança contra o ato 
 

(A) do Presidente da Mesa Diretora que determinar o processamento de projeto de lei que viole manifestamente uma das 
cláusulas pétreas da Constituição Federal. 

 
(B) do Chefe do Executivo que sancionar projeto de lei aprovado que contenha vício de inconstitucionalidade ou de iniciativa. 
 
(C) do plenário da assembleia que aprova projeto de lei que contenha vício de inconstitucionalidade, evitando seu san-

cionamento. 
 
(D) da Presidência da Assembleia que autoriza o processamento ou, ao final do procedimento, sanciona projeto de lei com 

vício de inconstitucionalidade. 
 
(E) do parlamentar que tiver subscrito projeto de lei com vício de inconstitucionalidade, desde que a Comissão de Constituição 

e Justiça tenha se manifestado no mesmo sentido. 
 
 
38. No que concerne aos remédios constitucionais e sua aplicabilidade em relação às concessionárias de serviços públicos, 

considere as seguintes assertivas: 
 
 I. Os atos de gestão da diretoria das concessionárias de serviço público, tais como contratações entre a empresa e terceiros

e contratações de pessoal, podem ser objeto de mandado de segurança quando houver violação a direito líquido e
certo. 

 
 II. As concessionárias de serviços públicos podem ser sujeito passivo de habeas data, para fornecimento de informa-

ções pertinentes ao impetrante, afetas à prestação do serviço e constantes de banco de dados referentes ao serviço 
público. 

 
 III. As concessionárias de serviço público não podem ser sujeitos passivos de mandado de segurança coletivo, tendo em 

vista que, em se tratando de pessoa jurídica de direito privado não integrante da Administração indireta, a análise de 
violação a direito líquido e certo deve ser individualizada, para não recair sobre atos de administração privada. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I e III. 
 
(C) I. 
 
(D) II. 
 
(E) II e III.  
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39. Aos Estados Federados incumbe, dentre outras, 
 

(A) a mesma competência atribuída ao Distrito Federal e aos Municípios, e, em relação à União em grau de concorrência. 
 
(B) a competência e atribuição residual, suplementar e complementar, enquanto não for exercida pela União e pelo Município. 
 
(C) a competência para editar normas gerais quando se tratar de competências concorrentes entre os entes federados. 
 
(D) a competência residual expressa em relação às matérias que tenham sido atribuídas aos outros entes federados na 

Constituição Federal. 
 
(E) a competência legislativa plena, de acordo com suas peculiaridades locais, quando a União não tiver exercido sua 

competência de editar normais gerais sobre as matérias que lhe foram atribuídas no âmbito da competência concorrente. 
 
 
40. Determinado projeto de lei cuja iniciativa é constitucionalmente atribuída, privativamente, aos parlamentares foi apresentado pelo 

Chefe do Executivo. Durante a fase de apresentação de emendas, vários parlamentares apresentaram suas propostas, no 
sentido de acrescentar, suprimir ou mesmo alterar o texto do projeto. Foram propostas, inclusive, emendas para substituir o 
conteúdo original. A apresentação dessas emendas 

 
(A) supre o vício de iniciativa no caso das emendas substitutivas serem acolhidas e representarem alteração substancial do 

texto original. 
 
(B) pode se dar ao longo de todo o processo legislativo, até a fase da sanção, quando o texto se torna definitivo. 
 
(C) é de iniciativa exclusiva dos parlamentares, de forma que não são hábeis a suprir vício de iniciativa de projetos de lei. 
 
(D) não pode se prestar a alterar substancialmente o texto original, admitindo-se apenas supressão ou adição de texto, bem 

como retificação ou aperfeiçoamento de redação. 
 
(E) podem modificar substancialmente a redação, mas não podem alterar o conteúdo do texto, tendo em vista que, nesse caso 

deve haver reapresentação do projeto de lei. 
 
 
41. O Tribunal de Contas, durante procedimento regular de fiscalização de contrato firmado pela Administração pública, identificou 

irregularidade que eivava o procedimento correspondente de ilegalidade, em razão da não atualização das certidões 
necessárias. A providência a ser adotada pela Corte de Contas é 

 
(A) suspender o contrato em caráter cautelar, até que seja sanado o vício de legalidade identificado. 
 
(B) determinar à Administração pública que promova à rescisão do contrato administrativo, bem como que apure a 

responsabilidade dos agentes públicos que cuidaram da contratação. 
 
(C) conceder prazo à Administração pública para que tome as providências cabíveis para sanar a ilegalidade. 
 
(D) sustar o contrato e comunicar o Ministério Público de Contas para apurar a responsabilidade dos agentes públicos. 
 
(E) instaurar procedimento administrativo de apuração de responsabilidade que, se procedente, ensejará condenação no valor 

do prejuízo experimentado pela rescisão do contrato. 
 
 
42. Dentre as competências do Poder Legislativo insere-se a 
 

(A) instauração de comissões parlamentares de inquérito, qualificada como função atípica, com competências investigatórias e 
poderes cautelares semelhantes às do Poder Judiciário. 

 
(B) possibilidade de instauração de comissões parlamentares de inquérito, que funcionam com prazo certo, embora com 

capacidade investigatória e âmbito de atuação ilimitado. 
 
(C) fiscalização exercida pelas comissões parlamentares de inquérito sobre os atos do Executivo, com o poder de substituir os 

poderes investigatórios do Poder Judiciário, porque equivalentes em extensão e abrangência. 
 
(D) atuação das comissões parlamentares de inquérito, como expressão do poder fiscalizatório do Legislativo, instauradas 

para apuração de fatos determinados, não havendo campo genérico e indeterminado para investigação. 
 
(E) instauração de comissões parlamentares de inquérito, que se mostram como expressão de funções atípicas do Poder 

Legislativo, ao qual incumbe precipuamente a produção legislativa, podendo exercer poder fiscalizatório apenas em caráter 
excepcional e em situações determinadas. 

 
 
43. O Poder Judiciário detém, como atribuição(ões): 
 

(A) Competências recursais e originárias, estas, por exemplo, para processamento de ações em face de determinadas 
autoridades. 

 
(B) Exercer a função judicante, como típica e precípua, não possuindo competências fiscalizatórias ou administrativas, salvo 

por delegação dos poderes titulares dessas matérias. 
 
(C) Processar e julgar os dirigentes da Administração pública direta e indireta, em ações originárias. 
 
(D) A revisão de decisões administrativas proferidas pelos Tribunais de Contas, como instancia recursal ex officio. 
 
(E) A análise das garantias e remédios previstos constitucionalmente, independentemente da autoridade coatora, em razão da 

relevância dos bens tutelados.  
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44. Considerando a hermenêutica do princípio da separação de poderes e das funções típicas do Poder Judiciário: 
 

(A) Cabe ao Poder Judiciário o desfazimento de atos e a alteração de leis sempre que entender que a solução encontrada 
pelo Executivo e pelo Legislativo não foi a que melhor atendeu a finalidade pretendida. 

 
(B) Somente a função judicante é típica do Poder Judiciário, não atuando, interna ou externamente, nas esferas administrativa 

ou legislativa. 
 
(C) A omissão ou atuação deficiente do poder legislativo permite que, por meio do mandado de injunção, o Poder Judiciário 

profira decisão que substitua a norma formalmente inadequada. 
 
(D) Além da função judicante, cabe ao Poder Judiciário o poder legislativo, na medida em que pode suprir as lacunas 

normativas, proferindo decisões com caráter geral e abstrato, em substituição às leis. 
 
(E) A função de fiscalização também é típica do Poder Judiciário, que exerce controle de legalidade sobre a atuação da 

Administração pública, respeitado o princípio da inércia. 
 

 
45. A Constituição Federal estabeleceu atribuições à União Federal que são indelegáveis, bem como outras passíveis de delegação 

à iniciativa privada, estas que 
 

(A) se consubstanciam na prestação de serviços públicos, que podem ser objeto de concessão ou permissão, cabendo ao 
poder concedente garantir que a prestação aos usuários seja adequada, contínua e por tarifas que respeitem a 
modicidade. 

 
(B) constituem serviços públicos impróprios, cuja titularidade pode ser outorgada à iniciativa privada por meio de concessão ou 

permissão, remanescendo ao poder concedente a obrigação pela fiscalização do contrato. 
 
(C) podem ser exclusivas ou não, em qualquer hipótese admitindo regime de exploração econômica por meio de concessão ou 

permissão de serviços públicos. 
 
(D) independem de licitação para outorga de concessão ou permissão de serviços públicos porque dependerão de regulação 

promovida por ente especificamente criada para tanto, garantindo-se a modicidade tarifária. 
 
(E) demandam fiscalização e regulação por parte de agências reguladoras sempre que forem objeto de regime de exploração 

econômica, independentemente da transferência da titularidade do serviço para a concessionária. 
 
 
46. A construção de uma rodovia e sua subsequente exploração por uma pessoa jurídica de direito privado, que arcará com os 

investimentos da obra e se remunerará integralmente com a prestação do serviço, dá-se por meio de 
 

(A) permissão de serviço público, contrato firmado entre o ente público titular do serviço público e uma empresa privada, 
selecionada por meio de licitação. 

 
(B) concessão de serviço público a autarquia ou empresa estatal, que embora integrem a administração indireta, devem 

concorrer em igualdade de condições com o mercado. 
 
(C) concessão de serviço público, precedida de obra pública, a uma empresa privada, selecionada por meio de licitação, que 

deverá atender aos princípios que garantem a adequada e pontual prestação do serviço. 
 
(D) delegação ou permissão de serviço público a empresa privada, com dispensa de licitação em razão de se tratar de ato 

administrativo e não contrato administrativo. 
 
(E) concessão rodoviária de serviço público a uma empresa privada, que explora o serviço por sua conta e risco, mediante 

transferência de sua titularidade. 
 
 
47. Considere que em um contrato de concessão de rodovias precedido de obra pública, tendo o concessionário concluído as obras 

de ampliação estabelecidas no correspondente edital de licitação e iniciado a fase de operação, o Poder Concedente tenha 
identificado a necessidade de construção de um dispositivo de retorno em determinado trecho da rodovia. Diante de tal 
constatação, determinou à concessionária a realização da obra correspondente. A concessionária, contudo, alegou que tal 
alteração unilateral do contrato seria ilegal, afrontando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, já que as obras 
demandadas não constaram do edital. De acordo com as disposições constitucionais e legais aplicáveis à matéria, o 
entendimento da concessionária afigura-se 

 
(A) correto, dado que apenas em contratos de obras públicas, regidos exclusivamente pela Lei n

o
 8.666/1993, admite-se 

alterações de tal natureza. 
 
(B) correto, eis que o Poder Concedente somente poderia determinar a inclusão de novas obras previamente à fase de 

operação da concessão. 
 
(C) incorreto, eis que a inclusão de novas obras é prerrogativa do Poder Concedente, cabendo à concessionária absorver os 

eventuais custos adicionais durante o prazo fixado para a exploração da rodovia. 
 
(D) correto, eis que obras adicionais impactam o fluxo estimado de veículos para a rodovia, com a consequente redução da 

receita estimada. 
 
(E) incorreto, sendo prerrogativa do Poder Concedente a alteração unilateral do contrato durante toda sua vigência, que deve 

ser feita mediante aditivo contratual e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.  
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48. No curso de uma concessão de transporte coletivo de passageiros intermunicipal, identificou-se que a concessionária não 
estava cumprindo as obrigações estabelecidas no contrato de concessão, especialmente quanto às condições da frota de 
ônibus, bem como regularidade e frequência das viagens ofertadas. Mesmo após a aplicação das multas e outras sanções 
previstas contratualmente, a situação permaneceu a mesma, gerando prejuízos aos usuários. Diante de tal quadro fático e à luz 
das disposições legais aplicáveis, é facultado ao Poder concedente, observadas as condições previstas no edital e contrato, 

 
(A) decretar a caducidade, assegurada ampla defesa à concessionária em processo administrativo, independentemente de 

autorização legislativa. 
 
(B) encampar os serviços, mediante autorização legislativa específica, sem qualquer indenização à concessionária. 
 
(C) decretar a intervenção, por prazo indeterminado, até a regularização da situação, podendo a medida ser convolada em 

encampação. 
 
(D) rescindir unilateralmente o contrato, indenizando a concessionária pelos lucros cessantes e retomando a execução dos 

serviços. 
 
(E) revogar a concessão, com base no interesse público, mediante ato administrativo motivado e indenização pelos 

investimentos não amortizados. 
 
 
49. O Estado de São Paulo realizou um importante programa de concessões rodoviárias a partir dos anos de 1990, transferindo à 

iniciativa privada a manutenção e exploração de diversas rodovias, em relação às quais a receita auferida com a cobrança de 
pedágios e outras de caráter acessório, mostraram-se suficientes para a sustentabilidade do modelo. Manteve sob sua 
responsabilidade outras rodovias, arcando com os custos correspondentes à manutenção e às obras necessárias, eis que a 
receita passível de ser auferida pela exploração das mesmas não seria suficiente para conferir tal sustentabilidade. No atual 
momento nacional, de constrição orçamentária e financeira, suponha que o Estado cogite desonerar-se ao menos de parte de 
tais despesas, o que, à luz do ordenamento jurídico pátrio, poderia ser feito mediante a celebração de 

 
(A) concessões patrocinadas, complementando a receita tarifária auferida pelo concessionário mediante cobrança de pedágio 

dos usuários com contraprestações pecuniárias a cargo do poder concedente. 
 
(B) concessões administrativas, exclusivamente para a prestação de serviços de manutenção, assumindo a condição de 

usuário indireto do serviço com cobrança de pedágio dos usuários. 
 
(C) concessões comuns, com o pagamento de subsídios aos concessionários no montante necessário para garantir a 

sustentabilidade econômica do modelo. 
 
(D) convênios com municípios, transferindo aos mesmos a titularidade dos serviços e consequente responsabilidade pela sua 

manutenção. 
 
(E) parcerias público-privadas, cabível apenas para a realização de obras de ampliação, mantendo sob sua responsabilidade 

os serviços de manutenção. 
 
 
50. Suponha que tenha sido instaurado procedimento licitatório, na modalidade concorrência pública, para a concessão de 

aeroportos regionais, tendo sido estabelecido, como critério de julgamento, o maior valor de outorga ofertado para pagamento ao 
Poder Concedente. Na fase de julgamento das propostas, identificou-se que o consórcio que ofereceu a melhor proposta era 
composto por empresa que, de acordo com o noticiário nacional, estaria envolvida em escândalos de corrupção com possíveis 
fraudes em licitações de obras públicas. De acordo com as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, a comissão de licitação 

 
(A) deverá desclassificar o consórcio, declarando vencedor o segundo colocado na licitação, desde que este detenha as 

condições de idoneidade necessárias para contratar com a administração. 
 
(B) poderá declarar o consórcio vencedor, desde que o mesmo substitua, antes da assinatura do contrato, a empresa acusada 

de práticas ilícitas. 
 
(C) poderá inabilitar o consórcio, eis que constatada circunstância superveniente que demonstra a perda das condições de 

idoneidade de um de seus membros. 
 
(D) deverá anular a licitação, por razões de interesse público e instaurar outro certame do qual não poderá participar o referido 

consórcio. 
 
(E) somente poderá desclassificar o consórcio e firmar o contrato com o segundo colocado se tiver sido aplicada sanção 

administrativa de inidoneidade ou proibição de contratar com a Administração. 
 
 
51. Suponha que a Assembleia Legislativa tenha promulgado lei estadual fixando regras para a concessão de transporte de 

passageiros no âmbito urbano, metropolitano e interestadual. Referida lei estabeleceu, também, normas gerais para as licitações 
a serem instauradas para a celebração dos correspondentes contratos de concessão. De acordo com as disposições da 
Constituição Federal relativas às competências dos entes federados, referida lei seria inconstitucional 

 
(A) apenas em relação às normas gerais de licitação, que são de competência privativa da União, salvo em relação a serviços locais. 
 
(B) apenas em relação ao transporte urbano, de interesse local, inserindo-se os demais temas no âmbito das competências 

privativas do Estado. 
 
(C) em relação às normas gerais de licitação, que são de competência privativa da União, bem como transporte urbano e 

metropolitano, de competência exclusiva dos municípios envolvidos. 
 
(D) em relação ao transporte interestadual e normas gerais de licitação, de competência da União, bem como transporte 

urbano, de competência municipal. 
 
(E) em relação à todos os aspectos, eis que alguns se inserem na competência privativa da União e outros na dos Municípios, 

não restando espaço para o Estado legislar sobre a matéria.  
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52. No curso de um pregão eletrônico instaurado por órgão da Administração pública estadual para aquisição de itens de 
informática, encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, um dos licitantes manifestou a intenção de recorrer, afirmado 
que aquele considerado o melhor proponente não teria apresentado a documentação exigida no edital de licitação. De acordo 

com as disposições da Lei federal n
o
 10.520/2002, e Decretos estaduais nos 47.297/2002 e 49.722/2005, a conduta do licitan-

te é 
 

(A) intempestiva, pois o momento de apresentação do recurso relativo à documentação dos licitantes se dá ao final da fase de 
habilitação. 

 
(B) adequada, sob pena de decadência do direito de recorrer da homologação do resultado. 
 
(C) descabida, eis que no pregão eletrônico não se admite a manifestação de intenção de recurso, mas apenas a 

apresentação do recurso propriamente dito. 
 
(D) inadequada, eis que o momento de manifestar, motivadamente, a intenção de apresentação de recurso se dá após 

declarado o vencedor. 
 
(E) inadequada, eis que a inversão de fases própria de tal modalidade licitatória inviabiliza a apresentação de recursos acerca 

da questão indicada. 
 

 
53. Suponha que, em dezembro de 2011, um motociclista tenha sido atingido por uma viatura da polícia militar do Estado e sofrido 

ferimentos graves. Ficou comprovada a ausência de culpa do motociclista pelo acidente, bem como que os agentes públicos que 
dirigiam a viatura estavam em serviço de ronda, mas não em atendimento a ocorrência ou em perseguição a suspeitos. Caso o 
motociclista pretenda, no presente momento, requerer o ressarcimento por parte da Administração pelos danos sofridos, de 
acordo com a Constituição Federal e com as disposições da Lei Estadual n

o
 10.177/1998, 

 
(A) somente terá direito ao ressarcimento se comprovar a culpa ou dolo dos policiais militares. 
 
(B) não poderá requerer o ressarcimento administrativamente, eis que transcorrido o prazo prescricional de 5 anos. 
 
(C) poderá obter, administrativamente, o ressarcimento pelos prejuízos sofridos, excetuados danos morais que somente 

poderão ser requeridos judicialmente. 
 
(D) somente terá direito à indenização na esfera administrativa, observada a prescrição de 10 anos, se considerado 

incapacitado pelo órgão previdenciário. 
 
(E) poderá obter, administrativamente, indenização pelos prejuízos comprovados independentemente da culpa dos agentes 

públicos. 
 
 
54. Determinada empresa foi contratada pela Administração pública para construção de um viaduto em uma rodovia estadual. Por 

ocasião da correspondente licitação, foram exigidos atestados que comprovassem a qualificação técnica para a realização da 
obra, bem como a capacidade econômico-financeira dos licitantes. No curso da execução da obra, o controle acionário da 
empresa foi alterado, em face da aquisição por um grupo estrangeiro. De acordo com as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, 

 
(A) o contrato deverá ser rescindido, obrigatoriamente, sob pena de burla ao procedimento licitatório. 
 
(B) o contrato deverá ser rescindido, dado que é vedada a celebração de contratos administrativos com empresas sob controle 

estrangeiro. 
 
(C) o contrato deverá ser rescindido se não forem mantidas as condições técnicas para execução do objeto contratual. 
 
(D) somente caberá a rescisão contratual se a transferência do controle acionário não tiver sido previamente comunicada à 

contratante. 
 
(E) o contrato poderá ser rescindido, a critério da contratante, se vislumbrar risco de insolvência da empresa contratada. 

 
 
55. Os contratos administrativos possuem determinadas peculiaridades em relação aos contratos regidos pelo Direito Privado. En-

tre elas, pode-se citar a impossibilidade de o contratado rescindir unilateralmente o contrato firmado nos termos da Lei
n

o
 8.666/1993, salvo, judicialmente, em algumas situações como: 

 
(A) Atraso nos pagamentos devidos pela Administração por mais de 60 dias sem previsão de regularização. 
 
(B) Onerosidade excessiva, decorrente de álea econômica extraordinária que dificulte sobremaneira a execução do con-

trato. 
 
(C) Redução unilateral do objeto  pela Administração em mais de 25% do valor inicial atualizado do contrato. 
 
(D) Criação ou aumento de tributos em relação à situação verificada no momento da apresentação da proposta, exceto os 

incidentes sobre a renda. 
 
(E) Decretação de falência ou celebração de acordo de recuperação judicial.  
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56. Maria Sylvia Zanella di Pietro conceitua agência reguladora, em sentido amplo como sendo qualquer órgão da Administração 
Direta ou entidade da Administração Indireta com função de regular a matéria específica que lhe está afeta (in: Direito 
Administrativo, Atlas, 18. ed., p. 414). Mais adiante, cita o magistério de Calixto Salomão Filho, que destaca que a regulação, em 
sentido amplo, engloba toda a forma de organização da atividade econômica através do Estado, seja a intervenção através da 
concessão de serviço público ou o exercício do poder de polícia (p. 415). Nesse sentido, de acordo com o ordenamento jurídico 
pátrio, 

 
(A) apenas as agências reguladoras que exercem poder de polícia possuem poder normativo, sempre limitado a aspectos 

técnicos de sua área de atuação. 
 
(B) as agências reguladoras que controlam as atividades objeto de concessão de serviço público desempenham, nos termos 

da lei que as institui, atribuições de poder concedente. 
 
(C) as agências reguladoras constituídas sob a forma de autarquias de regime especial gozam de autonomia e suas decisões 

não são passíveis de controle pelo Poder Judiciário. 
 
(D) apenas as agências reguladoras previstas na Constituição Federal gozam de autonomia administrativa e orçamentária – 

financeira, que inclui mandato para seus dirigentes. 
 
(E) as agências reguladoras não integram o Poder Executivo, possuindo natureza de entes autônomos e soberanos, sujeitos, 

apenas, ao controle do Poder Legislativo e Tribunal de Contas. 
 
 
57. Suponha que o Estado pretenda celebrar um contrato de Parceria Público-Privada − PPP para a construção e operação de um 

terminal de transporte intermodal. Ocorre que, considerando a intensificação da crise econômica e deterioração na situação 
fiscal dos Estados, os potenciais interessados temem que o Estado não honre os pagamentos devidos e, em se tratando de um 
contrato de longo prazo e com investimentos vultosos, há o risco de não acorrerem interessados na licitação. De acordo com o 
regime jurídico aplicável a tal modalidade contratual, é possível estabelecer algumas salvaguardas em relação ao risco 
identificado pelos licitantes, entre as quais: 

 
 I. Oferecimento de garantias pela Administração contratante em relação às suas contraprestações, prestadas por fundo 

garantidor ou empresa estatal criada para essa finalidade.  
 
 II. Aporte de recursos pelo poder concedente durante a fase dos investimentos a cargo do parceiro privado, que deverá 

guardar proporcionalidade com as etapas efetivamente executadas. 
 
 III. Fixação de prazo contratual inferior a 5 anos, com possibilidade de sucessivas prorrogações, até o limite de 35 anos. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II. 

(B) I. 

(C) I e III. 

(D) I e II. 

(E) II e III. 

 
 
58. Suponha que a Administração pretenda transferir à inciativa privada a exploração de terminais de passageiros de ônibus em 

determinada região metropolitana com pouca densidade demográfica. Identificado o reduzido potencial econômico da 
exploração e, por outro lado, não havendo necessidade de grandes investimentos por parte do privado, a Administração 
pretende outorgar tal exploração mediante permissão. De acordo com as disposições constitucionais e legais que regem a 
matéria, a adoção de tal instituto no caso narrado afigura-se juridicamente 

 
(A) viável, mediante prévio procedimento licitatório. 

(B) inviável, dado o caráter precário da permissão. 

(C) viável, apenas se limitado o prazo da permissão a 5 anos. 

(D) inviável, pois se tratando de exploração de bem público o instituto jurídico aplicável é a concessão. 

(E) viável, independentemente de prévio procedimento licitatório, que somente é exigível para concessão. 

 
 
59. Considere que determinado agente público tenha praticado um ato administrativo, consistente na realocação de um servidor 

público a ele subordinado, sustentando a necessidade de reforço de outra equipe encarregada da gestão de um importante 
contrato. Subsequentemente, identificou-se que a situação indicada não era real, porém não ficou claro se o agente público que 
determinou a realocação teria agido de má-fé ou com eventual intenção de prejudicar o servidor transferido. O fato é que a área 
da qual o servidor foi retirado ficou desfalcada e com dificuldade de gerenciar os contratos sob sua responsabilidade. Diante de 
tal situação, o ato administrativo de realocação do servidor é passível de 

 
(A) revogação, apenas se constatado desvio de finalidade por parte do agente que o praticou. 

(B) anulação, em face da ocorrência de fatos supervenientes que demonstram a inconveniência de sua manutenção. 

(C) revisão, pela autoridade superior, desde que constada ilegalidade ou abuso de autoridade na sua prática. 

(D) revogação, pelo próprio agente que o praticou, por razões de conveniência e oportunidade. 

(E) revogação, em sede judicial, por vício de motivo, com base na teoria dos motivos determinantes. 
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60. Suponha que a Administração pública estadual pretenda contratar, mediante prévio procedimento licitatório regido pela Lei
n

o
 8.666/1993, a construção de um túnel considerado de grande complexidade tecnológica em face das características geoló-

gicas identificadas nas sondagens realizadas na região, demandando também efetiva capacidade financeira do consórcio 
contratado para fazer frente aos custos correspondentes. Diante de tal situação, a Administração poderá exigir dos licitantes 

 
(A) metodologia de execução, cuja avaliação, por critérios objetivos, deverá anteceder a análise dos preços ofertados. 
 
(B) comprovação da obtenção dos recursos financeiros necessários à execução do objeto da licitação. 
 
(C) garantia de execução, no valor correspondente a até 50% daquele estimado para a contratação. 
 
(D) comprovação da propriedade de equipamentos necessários ao cumprimento do objeto da licitação. 
 
(E) participação, no consórcio vencedor, da empresa responsável pela realização do projeto básico relativo ao objeto 

contratado. 
 

 
61. O conceito de agente público, na amplitude decorrente das disposições da Constituição Federal após a edição da Emenda 

Constitucional n
o
 19/1998, 

 
(A) inclui os militares, porém não mais na categoria de servidor público, sendo que aos mesmos somente são extensíveis as 

normas aplicáveis aos servidores expressamente indicadas na Constituição Federal. 
 
(B) exclui os empregados públicos, contratados pelas entidades integrantes da Administração indireta pelo regime celetista. 
 
(C) exclui os servidores temporários, contratados por tempo determinado, eis que exercem função, sem vinculação a cargo ou 

emprego público. 
 
(D) exclui os agentes políticos, detentores de mandato eletivo, porém inclui seus auxiliares diretos, Ministros ou Secretários de 

Estado, ocupantes de cargos em comissão. 
 
(E) inclui os particulares que atuam em colaboração com o Poder Público, com vínculo de requisição ou nomeação, porém 

exclui os que atuam em empresas concessionárias de serviços públicos. 
 

 
62. O conceito de serviço público passou por diversas atualizações no decorrer do tempo, sendo que alguns autores adotam o 

conceito amplo e, outros, o mais restrito. O conceito mais estrito de serviço público, mais precisamente o de serviço público 
próprio, exclusivo do Estado, tomando por base, ainda, o que preceitua o artigo 175 da Constituição Federal, 

 
(A) exclui as atividades voltadas à preservação do direito objetivo, da ordem pública e segurança coletiva, próprias do poder 

de polícia, porém inclui as atividades legislativa e judicial, estas indelegáveis e não passíveis de exploração econômica. 
 
(B) corresponde à prestação de atividade de interesse público, passível de remuneração mediante cobrança de taxa ou preço 

público, independentemente de ter sido alçada à categoria de serviço público pela lei ou por norma constitucional. 
 
(C) prescinde do elemento formal, consistente na submissão a regime exorbitante e derrogatório do direito privado, quando 

prestado de forma indireta mediante concessão ou permissão. 
 
(D) possui, como elemento necessário e suficiente para sua caracterização, o subjetivo, o que significa dizer que todas as 

atividades de interesse coletivo prestadas pelo Poder Público são serviços públicos. 
 
(E) corresponde às atividades de interesse da coletividade, fruíveis diretamente pelos administrados, que, por sua relevância, 

são tomadas pelo Poder Público como de sua responsabilidade, ainda que passíveis de exploração por particulares 
mediante concessão ou permissão. 

 

 
63. De acordo com a doutrina abalizada, o conceito de domínio público abrange o domínio eminente, decorrente da soberania do 

Estado e que incide também sobre os bens privados, e o domínio patrimonial, que diz respeito aos bens de propriedade do 
Estado. Considerando os bens públicos como os integrantes desta última categoria, tais bens 

 
(A) integram, independentemente do uso que lhes seja atribuído, o patrimônio disponível do Estado, salvo os inapropriáveis, 

de fruição geral da coletividade (res nullius). 
 

(B) não são passíveis de alienação ou oneração, salvo os de uso especial, integrantes do patrimônio administrativo. 
 

(C) podem ser alienados ou sofrer oneração se forem de natureza dominical, eis que integrantes do patrimônio disponível do 
Estado. 

 

(D) não são passíveis de alienação, independentemente da afetação a finalidade ou serviço público, dada a natureza 
indisponível de todos os bens públicos. 

 

(E) quando afetados a determinada finalidade pública adquirem a característica de bens de uso comum do povo, somente 
podendo ser desafetados por lei específica.  
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64. Considere que duas ou mais pessoas pretendam constituir sociedade para exploração de atividade comercial de produção e 
venda de componentes eletrônicos. Suponha que possuam diferentes montantes, em dinheiro e em bens, dispostos a aportarem 
para o exercício da atividade empresarial em questão, desejando restringir sua responsabilidade pelas obrigações contraídas 
pela empresa a tais aportes. Tendo em vista o regime jurídico imposto pela legislação vigente aos diferentes tipos de empresas, 
é viável, para atingir os fins colimados pelos interessados, a constituição de sociedade 

 
(A) simples, único tipo que afasta a responsabilidade solidária dos sócios pelas obrigações contraídas pela empresa e pela 

integralização do capital. 
 
(B) limitada, na qual a responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, embora todos respondam solidariamente 

pela integralização do capital social. 
 
(C) cooperativa, que constitui tipo societário que determina a limitação de responsabilidade às quotas emitidas, não res-

pondendo os cooperados pela integralização destas. 
 
(D) em comandita simples, na qual os sócios, tanto comanditados como comanditários, respondem pelas obrigações sociais 

no limite de suas quotas. 
 
(E) em nome coletivo, que limita a responsabilidade de cada sócio ao serviço aportado e representativo de cada quota. 

 
 
65. Suponha que uma determinada empresa do setor construtivo, constituída sob a forma de sociedade por ações, pretenda 

transferir parcelas de seu patrimônio a duas outras empresas, uma já existente e outra constituída apenas para tal finalidade. De 
acordo com as disposições da Lei n

o
 6.404/1976, a operação que atinge os fins colimados é a  

 
(A) cisão. 
 
(B) incorporação. 
 
(C) transformação. 
 
(D) fusão. 
 
(E) reestruturação. 

 
 
66. Uma sociedade de economia mista, regida pela Lei n

o
 6.404/1976, pode ser dissolvida 

 
(A) apenas por lei específica, dado que sua constituição depende de lei autorizativa, ou por liquidação judicial ou extrajudicial. 
 
(B) por decisão do acionista controlador, mediante prévio procedimento de liquidação, salvo se de capital aberto. 
 
(C) quando constituída por prazo determinado, fixado na lei autorizativa e em seu estatuto social, no momento em que atingido 

o correspondente termo final. 
 
(D) por deliberação da Assembleia de Acionistas, independentemente de prévio procedimento de liquidação, desde que 

comprovada sua insolvência e observado o quórum qualificado de dois terços. 
 
(E) apenas se constituída sob a forma de sociedade de propósito específico – SPE, uma vez atingido o termo final ou os 

objetivos fixados no estatuto social. 
 
 
67. No que tange à composição, funcionamento e atribuições do Conselho Fiscal de uma sociedade anônima, na forma disciplinada 

pela Lei federal n
o
 6.404/1976, tem-se que 

 
(A) não é órgão de constituição e funcionamento obrigatório quando a companhia se caracterizar como sociedade de 

economia mista. 
 
(B) deve se manifestar em todas as matérias a serem submetidas ao Conselho de Administração e à Assembleia de Acio-

nistas. 
 
(C) pode exigir, às expensas da companhia, a contratação de perito para apurar fato cujo esclarecimento seja necessário ao 

desempenho de suas funções. 
 
(D) dever ser composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros, conforme dispuser o estatuto, sendo um membro, 

obrigatoriamente, empregado da companhia com especialização contábil, financeira ou jurídica. 
 
(E) a remuneração de seus membros é fixada pela Assembleia de Acionistas, de acordo com o porte e complexidade da 

companhia, não podendo ser inferior àquela estabelecida para os membros da Diretoria. 
 
 
68. Considere que Carlos, piloto de aeronaves, tenha sido considerado pródigo, nos termos da legislação civil pátria em vigor. Tal 

declaração significa que Carlos 
 

(A) era considerado desaparecido e agora recupera todos os direitos que estavam suspensos desde a declaração de 
ausência, ressalvados os direitos de terceiros de boa-fé. 

 
(B) passa a ser considerado absolutamente incapaz para o exercício dos atos da vida civil, que serão nulos se realizados sem 

a devida representação legal. 
 
(C) torna-se relativamente incapaz, com a declaração de interdição, para a realização de determinados atos da vida civil, entre 

os quais a alienação ou oneração de bens. 
 
(D) perde a condição de sujeito de direitos, apenas em relação a alguns direitos de natureza patrimonial, preservando-se os 

demais direitos da personalidade. 
 
(E) passa a ser considerado absolutamente incapaz, o que significa a interdição de todos os direitos da personalidade, que 

somente podem ser exercidos mediante o instituto da tutela. 
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69. Entre as pessoas jurídicas classificadas, pelo Código Civil Brasileiro (Lei n
o
 10.406/2002) como de direito público interno, 

inserem-se 
 
 I. a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

 II. as Autarquias, inclusive as associações públicas. 

 III. as empresas públicas e sociedades de economia mista. 

 IV. os territórios. 

 V. partidos políticos. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e V. 
 
(B) II e V. 
 
(C) I, II e V. 
 
(D) I, II e III. 
 
(E) I, II e IV. 

 

 
70. Suponha que determinada sociedade empresária cujo objeto social seja a execução de obras de infraestrutura rodoviária, 

possua sede na capital do Estado, onde funciona a respectiva diretoria, e exerça atividades em diferentes municípios do interior, 
cada qual com estabelecimento próprio. De acordo com o Código Civil Brasileiro, considera-se domicílio da referida pessoa jurídica 

 
(A) apenas o local da sua sede. 
 
(B) apenas aquele que for fixado nos atos constitutivos. 
 
(C) o da execução do negócio jurídico correspondente. 
 
(D) o da respectiva administração, independentemente do ato. 
 
(E) a sede e os estabelecimentos, estes para os atos neles praticados. 

 

 
71. De acordo com o disposto no Código Civil Brasileiro, considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade 

econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços. O mesmo diploma legal estabelece, contudo, 
alguns requisitos, bem como vedações ou limitações ao exercício da atividade empresária e, nesse sentido, 

 
(A) não considera empresário aquele que exerça profissão intelectual ou artística, ainda que o exercício constitua elemento de 

empresa. 
 
(B) obriga o empresário casado sob o regime da comunhão universal a obter outorga conjugal para alienar ou gravar bens que 

integram o patrimônio da empresa. 
 
(C) veda a realização de atividade científica sob o regime de empresa, obrigando que a mesma seja exercida, ainda que com 

finalidade econômica, na forma de associação ou fundação. 
 
(D) obriga a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, dispensando o registro 

de filial, sucursal ou agência. 
 
(E) aquele que estiver legalmente impedido de exercer atividade própria de empresário, ainda assim, se o fizer, responde 

pelas obrigações contraídas perante terceiros. 
 

 
72. Considere que determinada empresa, tendo firmado contrato de seguros para cobertura de riscos relacionados com execução 

de uma obra de grande vulto, tenha tomado conhecimento do agravamento de risco coberto na correspondente apólice e não 
tenha comunicado a ocorrência de tal fato ao segurador. De acordo com as disposições gerais aplicáveis aos contratos de 
seguros, na forma disciplinada no Código Civil Brasileiro, a situação narrada 

 
(A) possibilita a majoração do prêmio, independentemente da boa-fé do segurado, vedado ao segurador, em qualquer 

hipótese, a resolução do contrato. 
 

(B) autoriza o cancelamento da apólice, com a devolução integral do prêmio pago, apenas se comprovada má-fé do segurado 
ou intenção de omitir circunstância relevante. 

 

(C) enseja a perda da garantia, se comprovada omissão ou inexatidão das declarações do segurado por ocasião da proposta,  
passível de influir na sua aceitação ou na taxa do prêmio. 

 

(D) faculta a denúncia espontânea, sem direito à devolução do prêmio e condenação do segurado ao pagamento em dobro, se 
comprovado que concorreu para o agravamento do risco. 

 
(E) não enseja qualquer modificação nas condições de garantia e valor do prêmio, que são imutáveis em face das 

circunstâncias atestadas no momento da aceitação da proposta.  
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73. Considere que em contrato de Parceria Público-Privada − PPP, celebrado por uma autarquia que administra e explora parte da 
malha rodoviária do Estado, a empresa estatal criada para prestar garantias em contratos de tal natureza, interveniente e 
anuente do contrato de PPP, tenha ofertado, como garantia ao pagamento das contraprestações a cargo da contratante, imóveis 
de sua propriedade. A garantia em questão foi estabelecida, contratualmente, sob a forma de alienação fiduciária, o que significa 
que 

 
(A) o credor fiduciário, na vigência do contrato não pode usar, fruir ou dispor do bem, enquanto o devedor fiduciante pode usar 

e fruir, mas não pode dispor do bem sem a anuência do credor. 
 
(B) o credor fiduciário poder usar e fruir do bem, porém depende da ocorrência de mora e do inadimplemento para consolidar 

a propriedade em si. 
 
(C) difere do penhor, porque este não transmite a posse direta do bem ao credor, enquanto a alienação fiduciária transfere ao 

credor a posse direta e indireta. 
 
(D) assim como na hipoteca, ocorre a transferência do bem alienado ao credor fiduciário, porém sem eficácia perante 

terceiros. 
 
(E) os bens em questão tiveram sua propriedade transferida ao credor, porém de forma resolúvel, retornando ao domínio do 

devedor se não ocorrida inadimplência. 
 

 
74. Conforme alerta Fábio Ulhôa Coelho, na obra Comentários à Nova Lei de Falências e de Recuperação de Empresas − Lei 

n
o
 11.101, de 9/2/2005 (Editora Saraiva, p. 24/25) A crise fatal de uma grande empresa significa o fim de postos de trabalho, de-

sabastecimento de produtos ou serviços, diminuição na arrecadação de impostos e, dependendo das circunstâncias, paralisação 
de atividades satélites e problemas sérios para a economia local, regional ou, até mesmo, nacional. Por isso, muitas vezes o 
direito se ocupa em criar mecanismos jurídicos e judiciais de recuperação da empresa (...). No Brasil, a nova Lei de Falências 
introduziu o procedimento da recuperação das empresas, em substituição à concordata. Contudo, como bem destaca o autor, 
“nem todo aquele que exerce atividade econômica empresarial encontra-se sujeito à nova Lei de Falências.” Nesse sentido, 
estão excluídas do procedimento de recuperação judicial 

 
(A) as Empresas públicas e sociedades de economia mista, que também não se sujeitam à falência. 
 
(B) as Sociedades anônimas, eis que se submetem apenas a procedimento de liquidação judicial. 
 
(C) a Instituição financeira, sujeita a Regime de Administração Especial Temporária − RAET, que precede a decretação da 

falência. 
 
(D) a Sociedade de previdência complementar, a qual, embora não excluída da falência, possui procedimento de recuperação 

específico, consistente em intervenção pelo órgão regulador. 
 
(E) a Cooperativa de crédito, salvo se constituída na forma de sociedade de capitalização. 

 

 
75. No procedimento de recuperação judicial, a Lei reserva determinadas atribuições à Assembleia de Credores, entre as quais: 
 
 I. eleger o gestor judicial, quando do afastamento do devedor. 

 II. aprovar, rejeitar e revisar o plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor. 

 III. aprovar a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição. 

 IV. destituir o administrador judicial e eleger seu substituto. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 

 

 
76. Um dos principais efeitos da decretação da falência em relação aos credores do falido consiste na suspensão das execuções 

individuais em curso. Cuida-se da consequência da edição da sentença declaratória da falência, que inicia o processo de 
execução concursal. Constitui, contudo, exceção à tal regra, ou seja, não são suspensas com a decretação da falência, as 
execuções 

 
(A) fiscais, eis que o crédito tributário não participa do concurso de credores. 

(B) por quantia certa, pois somente as ilíquidas participam do concurso de credores. 

(C) relativas a prestação alimentícia, que possuem precedência em relação aos créditos quirografários. 

(D) com hasta pública já designada, excluindo-se o respectivo crédito da habilitação na falência. 

(E) individuais passíveis de prescrição, que não é interrompida por força da falência. 
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77. Suponha que determinada instituição financeira tenha sido submetida a processo de intervenção o qual culminou com a 
decretação da liquidação extrajudicial da instituição. Tal decretação produzirá, de imediato, entre seus efeitos: 

 
 I. vencimento antecipado das obrigações da liquidanda. 
 
 II. fluência de juros contra a massa, estipulados conforme padrões de mercado, enquanto não integralmente pago o passivo. 
 
 III. interrupção da prescrição relativa a obrigações de responsabilidade da instituição. 
 
 IV. indisponibilidade dos bens dos administradores da instituição que tenham estado no exercício das funções nos doze 

meses anteriores à decretação. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I e III. 

(C) I e IV. 

(D) I, III e IV. 

(E) II e III. 

 
 
78. Quando os entes públicos delegam a execução de serviços públicos a terceiros, a submissão desses entes ao regime da Lei de 

Acesso à Informação − Lei n
o
 12.527/2011 pode depender 

 
(A) da natureza jurídica do ente, pois só os entes públicos ou com natureza jurídica de direito público subordinam-se às 

disposições daquele diploma legal. 
 
(B) apenas do vínculo contratual, de forma que quando a execução dos serviços públicos for trespassada por meio de 

concessão, a concessionária ficará submetida ao regime legal, o que não ocorre nas hipóteses de permissão de serviço 
público. 

 
(C) da natureza jurídica das entidades delegatárias, visto que somente aquelas sem fins lucrativos e que recebam recursos 

públicos ficam submetidas à lei de acesso à informação. 
 
(D) da natureza jurídica do ente, podendo-se citar, exemplificadamente, as sociedades de economia mista controladas por um 

dos entes federados, que se submete ao regime da lei de acesso à informação. 
 
(E) do Poder que integram, pois somente o Executivo se submete à lei de acesso à informação, pois os demais poderes já 

cumprem regras de publicidade de suas decisões. 
 
 
79. O requerimento de acesso a informações deve ser apresentado pelo interessado ao órgão ou pessoa jurídica detentora 

daquelas, sendo que 
 

(A) a obtenção das informações e documentos pretendidos é necessariamente gratuita, sob pena de restringir o acesso dos 
interessados por razões econômico-financeiras. 

 
(B) deve ser sempre motivado, para que a autoridade possa avaliar a pertinência do pedido e decidir pela viabilidade e 

momento adequado para o deferimento. 
 
(C) no caso de indeferimento do pedido de informações, pode o requerente apresentar recurso administrativo a qualquer 

momento, independentemente de prazo ou de opção pela via judicial. 
 
(D) o cabimento de recurso administrativo depende do fundamento do indeferimento, não sendo hipótese de processamento 

caso a decisão seja baseada em sigilo ou impertinência da informação. 
 
(E) deve especificar as informações pretendidas, prescindindo de exposição das razões do pedido, pois o indeferimento 

depende de configuração das hipóteses previstas em lei, como, por exemplo, de informação pessoal. 
 
 
80. Um cidadão apresentou requerimento de informações a uma agência reguladora, constituída sob a forma de autarquia especial. 

Pretendia receber dados e estudos sobre a apuração dos valores da tarifa imposta aos usuários de determinada rodovia durante 
a execução do correspondente contrato de concessão. Em resposta, seu requerimento foi indeferido, sob o argumento de que as 
informações teriam extraviado diante do término do prazo de execução contratual. Ao requerente 

 
(A) não cabe irresignação em face da autarquia, somente em face da antiga concessionária, em razão da inexistência da 

informação. 
 
(B) assiste a via do Mandado de Segurança em face do dirigente da autarquia para obtenção das referidas informações, em 

face de seu direito líquido e certo. 
 
(C) é facultado requerer a abertura de sindicância para apuração do extravio das informações, para, inclusive, posterior 

responsabilização dos envolvidos. 
 
(D) remanesce a possibilidade de pedir o redirecionamento do pedido à antiga concessionária, em colaboração, já que esta 

não explora mais serviço público em regime de delegação. 
 
(E) é facultado conceder prazo ao responsável pelas informações, para seu integral fornecimento, sob pena de 

responsabilidade criminal e disciplinar, independentemente de irresignação do requerente. 
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O crescimento populacional nas grandes cidades do mundo é tendência bastante clara. Segundo previsões, nos Estados Unidos, 

na China e na Índia, por exemplo, a população das maiores cidades deve aumentar, até 2050, em 33%, 38% e 96%, respectivamente. 
 
Considerando o que se informa acima, escreva um texto dissertativo-argumentativo, discutindo a associação entre ações de 

planejamento urbano e a utilização efetiva dos diversos modos de transporte nas grandes cidades. 
 

(Adaptado de: Claudio Bernardes. Disponível em: www.folha.uol.com.br/colunas/claudiobernardes) 
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